
  

 

 

NORMA DE PROCEDIMENTO – PCES Nº 013 

Tema: 
Procedimento para realização de vistoria em veículos automotores 

apreendidos pela Policia Civil do Estado do Espírito Santo - PCES 

Emitente: Polícia Civil do Estado do Espírito Santo – PCES 

Sistema: N/A Código: N/A 

Versão: 01 Aprovação: IS nº 033/2025 Vigência: 31/01/2025 

1. OBJETIVOS 

1.1 Definir e padronizar o procedimento padrão a ser adotado pela Polícia Civil do Estado 

do Espírito Santo – PCES para realização de vistoria veícular de veículos e inseridos em 

procedimentos de responsabilidade da PCES; 

2. ABRANGÊNCIA 

2.1 Polícia Civil do Estado do Espírito Santo. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 Decreto Nº 3505-R, de 20 de janeiro de 2014; 

3.2 CI 181/2022 PCES/GAB de 29 de novembro de 2022; 

3.3 CI 029/2021 – SESP/PC/SPRM/FTCGVA – de 24 de setembro de 2021 

(EDOCS 2021-RSDBX7) 

3.4 Resolução CONTRAN Nº 968, de 20 de junho de 2022. 

4. DEFINIÇÕES 

4.1 Vistoria Veicular: Atividade técnica e investigativa que consiste na análise detalhada 

dos sinais identificadores de um veículo automotor. Tem como objetivo detectar indícios 

de adulteração em seus identificadores, componentes ou equipamentos, identificar 

possíveis irregularidades que possam configurar crime, conforme previsto no artigo 311 



  

 

do Código Penal, e determinar a origem e o legítimo proprietário do veículo. 

4.2 Vistoriador veicular: Oficial Investigador de Polícia devidamente habilitado por curso 

técnico para realizar a Vistoria Veicular. É responsável por elaborar o Relatório de Vistoria, 

descrevendo detalhadamente a originalidade do veículo e identificando possíveis indícios 

de adulteração ou remarcação do número de chassi. 

4.3 Restituição do veículo: Procedimento administrativo realizado pela autoridade 

policial, consistente na devolução e entrega de veículos apreendidos, observando-se a 

natureza criminal ou legal da apreensão e garantindo a identificação do legítimo 

proprietário; 

4.4 Remoção: Ato realizado pela autoridade policial que consiste no envio de veículos 

com restrição de natureza criminal ou legal a locais de guarda apropriados, conforme 

determinações legais e administrativas. 

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS 

5.1 Todas as unidades policiais da Polícia Civil do Estado do Espírito Santo; 

6. PROCEDIMENTOS 

T01 –  APREENSÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 

Para a liberação de um veículo apreendido pela autoridade policial, recomenda-se a 

realização obrigatória de vistoria veicular. Nos casos de apreensão decorrente de furto, 

roubo, apropriação indébita ou estelionato, a autoridade policial deve determinar a 

realização imediata da vistoria veicular por um vistoriador da unidade policial competente. 

Na ausência de vistoriador na unidade, o serviço deverá ser solicitado à Divisão 

Especializada de Furtos e Roubos de Veículos (DFRV). 

A vistoria deve ser realizada exclusivamente por Oficial Investigador de Polícia 

devidamente habilitado, mediante determinação expressa da Autoridade Policial. Este 

procedimento deve ocorrer imediatamente após a apreensão do veículo, visando agilizar 

sua restituição conforme os termos da Circular Interna nº 181/2022 – PCES/GAB, de 29 

de novembro de 2022. 

 

T02- DA IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO E DO RELATÓRIO DE VISTORIA 

VEICULAR 



  

 

O Relatório de Vistoria Veicular deve ser elaborado no sistema informatizado da Polícia 

Civil do Espírito Santo (http://dfrv-pces/login) – até que ocorra a migração para o sistema 

DEON – e seguir os preceitos estabelecidos na Resolução CONTRAN Nº 968/2022. Este 

relatório deve incluir: 

 Identificação do Número de Identificação do Veículo (NIV), popularmente 

conhecido como chassi. 

 Placa, motor, etiquetas, plaquetas e outros sinais identificadores exigidos pela 

legislação. 

 Fotografias digitais obrigatórias do local de gravação do NIV e do número do motor. 

Outras fotografias podem ser anexadas a critério do vistoriador. 

Caso existam dúvidas sobre a originalidade dos sinais identificadores ou se houver 

confirmação de adulteração, o vistoriador deve registrar essa informação no relatório, 

indicando a necessidade de exame pericial pela Polícia Científica do Estado do Espírito 

Santo. 

 

T03- DA RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO APREENDIDO 

A liberação de veículos apreendidos nos pátios destinados à apreensão e remoção deve 

ser realizada pelas Delegacias Regionais ou pela Divisão Especializada de Furtos e 

Roubos de Veículos (DFRV), através do Setor de Liberação de Veículos (SCAEV). 

Devem ser seguidas as cautelas necessárias para garantir a identificação inequívoca do 

bem e de seu real proprietário, bem como as orientações da Norma de Procedimento 

PCES nº 008/2024, que regula a localização, identificação, apreensão e entrega de 

veículos furtados, roubados ou apropriados. 

 

T04- FLUXOGRAMA: 

 



  

 

 

7  INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

7.1 Havendo a identificação de que se trata de um veículo com restrição, a unidade policial 

responsável deverá assegurar que os dados do veículo constem no campo "OBJETOS 

RELACIONADOS" do Boletim Unificado (BU), permitindo a busca pelo número da placa 

ou do chassi e facilitando sua localização. 

7.2 A autoridade policial que determinar a apreensão do veículo em razão de sua natureza 

criminal ou legal deverá lavrar o auto de apreensão, que deve ser anexado ao BU no 

campo "ANEXOS DIGITAIS", assim como o Relatório de Vistoria Veicular. 

7.3 Nos casos de procedimento avulso, toda a documentação digitalizada deve ser 

anexada ao procedimento ou inserida como anexo digital no próprio BU, visando à fácil 

localização dos documentos. 

7.4 Deve-se observar rigorosamente a Norma de Procedimento PCES nº 008/2024, que 

trata dos procedimentos de localização, identificação, apreensão e entrega de veículos 

furtados, roubados ou apropriados, especialmente no que diz respeito à liberação dos 

veículos apreendidos. 

 

8 ANEXOS 

 

8.1  ANEXO I -  CI 181/2022 PCES/GAB de 29 de novembro de 2022; 

8.2  A N E X O  I I -   CI 029/2021 – SESP/PC/SPRM/FTCGVA – (EDOCS 

2021-RSDBX7); 
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